
 PARECER Nº   1497 , DE 2009

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  2, DE 2008

            De autoria do Deputado Olimpio Gomes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a substituição remunerada de funções de cargo, posto ou graduação dos integrantes da Polícia Militar.



Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 6ª a 10ª Sessões Ordinárias (de 15/02/08 a 21/02/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Na sequência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º do Regimento citado. No seu Parecer, o relator designado pela CCJ apresentou emenda modificando a redação do artigo 1º do PLC sob análise. O Parecer da CCJ foi aprovado em 04/02/2009 com a emenda proposta.



Na continuidade da sua tramitação a propositura veio à Comissão de Segurança Pública, e nos termos do § 16 do artigo 31 do Regimento Interno, cabe-me, na condição de Relator designado manifestar-me quanto ao mérito do projeto.



Analisando o conteúdo do Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2008, constatamos que o mesmo tem por objetivo fazer justiça para com os integrantes da Polícia Militar, ao dispor que os mesmos, quando assumirem funções de cargo, posto ou graduação superior, farão jus ao recebimento da diferença de vencimentos entre cargos.



Policiais militares que temporariamente exercem funções de cargo, posto ou graduação superior àquele no qual estão legalmente investidos, obviamente devem perceber a remuneração do cargo exercido em caráter temporário. É mais do que justo o pagamento da diferença salarial enquanto permanecer a investidura excepcional.



 Nossa manifestação é favorável à aprovação do PLC em questão, porém, para adequar a propositura à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte emenda ao seu artigo primeiro:

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a pagar aos integrantes da Polícia Militar a diferença de vencimentos e vantagens pecuniárias previstas na legislação em vigor, sempre que assumirem funções de cargo, posto ou graduação superior à qual se achem legalmente investidos.” 



Portanto, nossa manifestação é contrária à emenda proposta no Parecer da CCJ e favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº. 00002, de 2008, com a emenda ora apresentada.

a) Vanderlei Siraque - Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada e contrário à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 3/6/2009

a) Jorge Caruso – Presidente

João Barbosa – Olímpio Gomes – Jorge Caruso – Vanderlei Siraque – Pedro Tobias


